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1.1 Contextualização: 

 

A institucionalização do Sistema Único de Saúde (SUS), decorrente da garantia 

constitucional do direito à saúde, conquistado pelos setores progressistas da população 

brasileira, ofereceu a oportunidade da mudança dos cenários de aprendizagem dos 

profissionais de saúde, redirecionando a formação médica tradicional, centrada na 

prática hospitalar da cura de doenças para uma prática orientada para uma clínica 

ampliada, onde se valoriza a formação generalista, humanista e crítico-reflexiva, na rede 

de assistência à saúde. A efetivação da universalidade, da integralidade e da equidade 

do cuidado em saúde, requer dos seus profissionais, entre outros atributos, a valorização 

dos diferentes saberes e a capacidade de se trabalhar em equipe. 

Entre os desafios enfrentados no ensino da graduação em Medicina, é possível 

destacar a necessidade de reformular as práticas pedagógicas para se promover a 

formação de um profissional apto a exercer suas funções levando em conta o ponto de 

vista ético, humano e social no cuidado em saúde. 

É significativo observar, ao longo dos anos, o compromisso das escolas médicas 

em adaptar o processo de aprendizagem a um modelo de formação, que considera os 

direitos constitucionais à saúde, formando médicos capazes de articular as práticas com 

os ideais da Política Nacional de Humanização (PNH), conforme recomendam as 

referidas Diretrizes. (RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 3, de 20 de junho de 2014). 

Com a estruturação da rede de serviços do SUS, por meio do, inicialmente 

denominado, Programa Saúde da Família (PSF) e atualmente denominada, Estratégia de 

Saúde da Família (ESF), os médicos foram apresentados a uma lógica de cuidado e uma 

organização do processo de trabalho diferente das quais estavam acostumados. A 

responsabilidade do médico com a formação dos futuros profissionais e com a sua 

educação permanente foi incorporada nas suas competências e para tanto algumas 

habilidades necessitam ser mais desenvolvidas (Brasil, 1990; Lei 8080/90). 

No cotidiano dos serviços de saúde orientados pelos princípios da Política 

Nacional de Humanização os futuros profissionais de saúde devem ser capazes de 

interagir com as pessoas, reconhecer suas problemáticas e desenvolver em conjunto suas 

habilidades sociais para transformação da realidade. 

A Politica Nacional de Humanização, segundo descrevem Menezes et al. (2017, 

p. 787), desenvolve um “papel modelador do arcabouço ideológico, teórico e 



operacional nas organizações do serviço de saúde”, estimulando a reformulação das 

práticas, com prioridade no desenvolvimento da autonomia de seus participantes e a 

troca de saberes, para a construção do cuidado, de maneira multidisciplinar e 

intersetorial. 

O curso de Medicina da Universidade Federal Fluminense oferece uma 

disciplina teórico-prática desenvolvida no módulo da ESF, a partir de uma diretriz de 

diversificação de cenários de aprendizagem, em convênio com a Secretaria Municipal 

de Saúde. Ela propõe a inserção dos alunos na Atenção Primária à Saúde (APS) desde 

os períodos iniciais do curso com o principal objetivo de promover o contato, a vivência 

e a reflexão sobre as práticas e ações de saúde em suas dimensões políticas, econômicas, 

éticas, sociais, culturais, epidemiológicas e de gestão. A sua referência é a dinâmica do 

trabalho em equipe multiprofissional nos espaços institucionais de produção da saúde, 

em nível municipal, considerando sua hierarquização nos diversos níveis de assistência 

e densidades tecnológicas. 

Analisamos a implementação de um novo dispositivo pedagógico construído 

para o ensino na atenção básica, durante a atividade de preceptoria da 

mestranda/pesquisadora com alunos de Medicina do segundo ano, que são 

supervisionados pela professora/orientadora, docente da Universidade, visando 

organizar e aprimorar o processo de aprendizagem com a participação dos sujeitos 

selecionados.  

Essa estratégia foi embasada nas práticas de intervenção da Análise 

Institucional, especialmente nas da Socioclínica Institucional, conforme nos apresenta 

Monceau, 2013. Este referencial teórico-metodológico da Análise Institucional 

possibilita a leitura singular e inédita de uma situação problema, abordada por um 

determinado grupo, em um determinado momento, através da análise das implicações 

dos seus participantes. Nesta proposta de dispositivo de ensino para aprendizagem em 

Medicina é importante, que por meio dos momentos do processo de ensinar e cuidar 

sejam evidenciadas as instituições que atravessam a prática de ensino e de saúde.  

Esse dispositivo se justifica como contribuição para intervenções no ensino 

médico, visando ultrapassar as dificuldades encontradas com a aprendizagem em 

serviços, que desafiam os seus educadores. Consideramos aqui a importância de 

implementar dispositivos pedagógicos que incorporem as premissas de uma prática 

dinâmica, dialógica, que responsabilize os sujeitos com a construção do conhecimento, 



revelando os não-ditos e as contradições intrínsecas que influenciam na formação e no 

cuidado em saúde. 

O referencial teórico metodológico da Análise Institucional (AI), em sua 

abordagem Socioclínica Institucional (SI), selecionado para esse estudo, tem por 

objetivo compreender uma determinada realidade social e organizacional, a partir dos 

discursos e práticas dos sujeitos. Trabalha com os conceitos de instituição, instituído, 

instituinte, implicação, analisador, dentre outros (L’Abbate, 2013). A Análise 

Institucional pode ser desenvolvida em pesquisas em diferentes modalidades sendo uma 

delas a Socioclínica Institucional, proposta por Gilles Monceau (2003) e envolve 

atividades de grupo, em intervenções que consistem em analisar coletivamente uma 

situação coletiva, utilizando diferentes técnicas de pesquisa.  

Opera por meio de oito características que não são tomadas como regras pré-

definidas, mas buscam favorecer a compreensão dos fenômenos que surgem durante o 

processo de intervenção, a saber: análise da encomenda e das demandas; participação 

dos sujeitos no dispositivo; trabalho dos analisadores; análise das transformações que 

ocorrem à medida que o trabalho avança; aplicação de modalidades de restituição; 

trabalho das implicações primárias e secundárias; intenção da produção de 

conhecimento; e atenção aos contextos e às interferências institucionais (MONCEAU, 

2013, p. 93). 

Com relação aos dispositivos de pesquisa selecionados para as intervenções, 

devem ser orientados por princípios que não permitam ao pesquisador induzir respostas, 

mas, sobretudo, produzir um processo de autoanálise entre todos os participantes, 

podendo constituir-se em questionamentos, dramatização, elaboração de diários 

individuais e ou coletivos, a escrita dentre outros que possibilitem que as instituições ali 

presentes possam se manifestar nas falas dos participantes (MONCEAU, 2015).  

Nesse produto destacamos a análise das implicações do pesquisador
 
e dos 

participantes, com a intenção de evidenciar as instituições que atravessam a prática de 

ensino e de cuidado relacionadas à humanização, bem como identificar as contradições 

e não-ditos que interferem na autonomia dos sujeitos, no exercício do direito à saúde. 

Destaca-se que a autora atua como médica da unidade e preceptora dos alunos da 

Universidade e, por essa razão, busca aprimorar propostas que venham favorecer sua 

prática de formadora. 

 



1.2 Relato do produto: 

 

A proposta do mestrado profissional, como modalidade de Pós-Graduação, 

qualifica os profissionais a desenvolverem produtos voltados às suas práticas diárias, 

favorecendo o aprendizado dos graduandos, com tecnologias inovadoras.  

Segundo Santos Júnior (2019), há uma necessidade de mudanças nas estratégias 

pedagógicas, para que se possa aumentar a proximidade entre os conteúdos teóricos 

ensinados na graduação de Medicina e o que de fato faz parte da realidade do dia a dia 

dos profissionais de saúde em seu campo de trabalho. Esses mesmos autores defendem 

ainda a oportunidade dos estudantes de graduação, preceptores e professores terem 

experiências em cenários reais dando condições aos futuros profissionais de 

compreender as dificuldades e possibilidades da gestão, da equipe de saúde e da 

população, aumentando a chance de atuar de maneira efetiva na resolução dos desafios 

que serão enfrentados no seu exercício profissional.  

Com a experiência adquirida ao longo de 16 anos de formada em Medicina, 

recebendo alunos de forma aleatória, me interessei em produzir uma proposta 

pedagógica inovadora e facilitadora para aproximar a teoria à prática, de forma 

prazerosa e interativa, de maneira a que deixem lembranças positivas nas condutas dos 

futuros profissionais.  

Este agir foi apoiado no que refere Couto et al. (2018, p. 07) ao enfatizar que 

algumas disciplinas do curso de graduação em Medicina se propõem a oferecer ao 

aluno, a oportunidade de construção de conhecimentos por experiências vividas, através 

das discussões de casos, da triangulação de conteúdos teóricos, além de despertar para o 

engajamento político na transformação dos indicadores da saúde no Brasil. 

O produto trata de uma metodologia inovadora de aprendizagem, proposta e 

desenvolvida pela autora, denominada “proposta pedagógica de ensino médico na 

atenção básica” que foi desenvolvida juntamente com alunos de Medicina em 

atividades junto a gestantes e que vai ser descrito a seguir. 

 

1.3 Objetivos do Produto: 

 

Os objetivos do produto estão relacionados a cada momento de vivência 

oferecido aos alunos como descrito abaixo: 



 Momento Consulta Médica: esse momento seguiu as proposições do 

Conselho Federal de Medicina, que definem a consulta médica como um 

procedimento que compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões do diagnóstico do paciente, podendo haver a 

necessidade de solicitar exames complementares ou não.
 
(CFM, 2011).  Foi 

enfatizado aos alunos a importância de saber ouvir, respeitar os limites dos 

saberes e estimular a corresponsabilização no projeto terapêutico construído. 

O objetivo dessa atividade foi ampliar as habilidades e competências de 

comunicação necessária para que se estabeleça uma relação de confiança 

entre o futuro profissional e a pessoa que está sendo cuidada.  

 Momento Visita Domiciliar: no Brasil, a visita domiciliar aparece com 

destaque nas atividades da ESF, permitindo que o atendimento e 

acompanhamento da população adscrita seja realizado em seu local de 

residência. Conhecer a realidade é importante para um cuidado humanizado, 

pois as gestantes podem omitir fatos levando o médico a elaborar um plano 

de cuidado que se distancia da sua realidade. O objetivo dessa atividade foi de 

aproximar o aluno da realidade vivenciada pela população.  

 Momento Atividade de grupo: o espaço do grupo pode se tornar um local 

em que é possível serem reveladas as limitações, dificuldades e temores de 

cada um, e do grupo como um todo, podendo ser trabalhadas e superadas. O 

objetivo dessa atividade é apresentar aos alunos as inúmeras potencialidades 

dessa dinâmica, tais como a possibilidade de socializar dúvidas, aumentar o 

vínculo das gestantes com os profissionais;  discutir temas de interesse 

propostos pelas gestantes, além de possibilitar  a construção de estratégias de 

cuidado coletivamente.  

 Momento Visita de reconhecimento da Rede de Atenção à Saúde: 

segundo a portaria que estabelece a PNAB (2012), em seu artigo 10º, item III, 

cabe a Secretaria Municipal de Saúde:  

[...] organizar o fluxo de pessoas, inserindo-as em linhas de cuidado, 

instituindo e garantindo os fluxos definidos na Rede de Atenção à Saúde 

entre os diversos pontos de atenção, de diferentes configurações tecnológicas, 

integrados por serviços de apoio logístico, técnico e de gestão, para garantir a 

integralidade do cuidado.  

Sendo o objetivo dessa atividade proporcionar aos alunos a oportunidade de 

refletir sobre a importância da integralidade nos serviços oferecidos pelo SUS e sua 



relevância para um cuidado humanizado, segundo as recomendações da política 

municipal de saúde. 

 

1.4 Metodologia para a elaboração do produto 

 

A metodologia para a elaboração do produto será apresentada passo a passo para 

melhor entendimento do leitor quanto a sua operacionalização. 

O primeiro passo na elaboração do produto foi a escolha do cenário, sendo 

escolhida uma unidade de saúde situada no bairro de Jurujuba, na cidade de Niterói, no 

estado do Rio de Janeiro. Esse bairro foi fundado por antigos moradores de uma vila de 

pescadores e por trabalhadores e suas famílias que vieram ao local para a construção das 

fortificações de proteção a Bahia de Guanabara por ocasião da colonização do Brasil 

pelos portugueses.  

 A Unidade Médico de Família de Jurujuba é constituída de três equipes, 

formada por três médicos generalistas, dois enfermeiros, três técnicas de enfermagem, 

cinco agentes comunitários de saúde, um dentista e uma agente saúde bucal. A carga 

horária semanal é de 40 horas, divididas em turnos com consultas agendadas 

previamente e encaixes de livre demanda, além de turnos de atividades de campo como 

as visitas domiciliares planejadas ou não, atividades de educação em saúde em grupos 

prioritários, atividades administrativas, visitas hospitalares, visitas interdisciplinares 

(creches, escolas, igrejas...). Oferece também serviços de vacinação, curativos e 

aplicação de medicações. 

O segundo passo foi a escolha dos participantes. Essa experiência foi 

desenvolvida com alunos do segundo ano de Medicina, cursando a disciplina de 

Trabalho de Campo Supervisionado II, da Universidade Federal em uma Unidade de 

Atenção Básica da região metropolitana II, do Estado do Rio de Janeiro, no ano de 

2018, após aprovação do Comitê de Ética CAAE: 87448618.0.0000.5243, com o 

objetivo de apresentar diversos cenários de ensino-aprendizagem, em articulação com 

disciplinas dos dois primeiros anos do curso de Medicina (MOURÃO; LUZIO, 2013 

p._365). Como público alvo para receber as atividades foram escolhidas gestantes por 

ser o grupo populacional que tem o processo de acompanhamento mais organizado em 

todos os níveis de complexidade da rede municipal de saúde e coincidir o dia do seu 

acolhimento no módulo com o dia de prática realizado pela disciplina TCS II. 



O terceiro passo constitui-se no convite aos alunos para participarem desta 

metodologia inovadora de ensino aprendizagem, denominada “Proposta Pedagógica de 

Ensino Médico na Atenção Primária”. Após os alunos assinarem o termo de 

consentimento livre e esclarecido (TCLE), foi organizada uma programação específica 

de formação em serviço junto à população adscrita, com a participação ativa dos alunos, 

incluindo atividades de reflexão da prática, a partir de vivências em quatro momentos de 

atividades no campo, a saber: Consulta Médica, Visita Domiciliar, Atividade de Grupo 

e Visita de reconhecimento da Rede de Atenção à Saúde. Ao final de cada etapa foi 

reservado um momento para reflexão coletiva dos aspectos observados na ação e para 

considerações sobre o desenvolvimento da etapa seguinte. 

O Quarto passo foi dedicado à preparação dos alunos para a consulta médica, 

por considerá-la a atividade mais comumente praticada e realizada no dia a dia das 

Unidades. Após a realização das atividades os alunos puderam realizar debates sobre 

como foi a experiência vivenciada por eles, com destaque para situações que eles 

perceberam como humanização do cuidado.  Importante destacar que durante a consulta 

médica foi possível enfatizar a valorização da relação médico-paciente na produção do 

cuidado, no acolhimento, na criação de vínculo, na busca de autonomia do cuidado, no 

incentivo a capacidade de decidir e de fazer escolhas com responsabilidade. Pudemos 

constatar nesta atividade que construir saberes durante as consultas só é possível quando 

um processo de comunicação é estabelecido considerando os aspectos do respeito, da 

empatia, sem preconceitos e julgamentos do outro (PNH, 2004). 

No desenvolvimento dessa etapa foi constatado que o atendimento humanizado 

favoreceu o reconhecimento do outro como um cidadão único no exercício de todos os 

seus direitos. A participação efetiva no cuidado à sua saúde promove a autonomia do 

sujeito para decidir e planejar o que seria melhor para cada situação problemática que 

enfrenta (Santos et al., 2019). 

O quinto passo foi preparar o cenário para a realização da visita domiciliar à 

gestante, entendendo que as visitas domiciliares mesmo planejadas pela equipe podem 

sofrer interferências externas, seja por condições da própria família ou mesmo por 

situações inesperadas que acontecem no território. Os alunos, antes da visita receberam, 

orientações como: a importância de se pedir a permissão da gestante para entrar na 

residência e também o cuidado que deveriam ter se quisessem sugerir alguma mudança 

de hábitos e comportamentos nocivos à saúde; ter uma postura atenciosa e de respeito a 

paciente; a observar todo o contexto onde vive a gestante com especial atenção as 



necessidades e vulnerabilidades que poderia estar exposta a gestante e sua família dentre 

outros. Nos debates, após a visita domiciliar, os alunos relataram como a mesma reforça 

a construção do vínculo e o entendimento da dinâmica familiar, favorecendo 

profissionais e gestantes, a buscarem juntos, novos atores ou mesmo instituições (igreja, 

creche) parceiras para ajudar a criar uma rede de apoio e cuidado, para que essa mãe 

possa manter o seu trabalho e o cuidado dos seus filhos. 

Coerente com a literatura, podemos afirmar, que a criação do vínculo permitiu 

que a paciente abrisse as portas de sua residência e recebesse os alunos, constituindo-se 

em mais um dos princípios da humanização do cuidado (PNH, 2004). Outro princípio 

da humanização bem destacado neste relato, refere-se à comunicação e à interação entre 

médico e paciente permitindo a familiaridade, a confiança e a colaboração das partes no 

cuidado à saúde (RIOS; SIRINO, 2015). 

O sexto passo foi preparar os alunos para participar da atividade de grupo. O 

grupo educativo é uma atividade prevista para acontecer regularmente na Atenção 

Básica, de acordo com as necessidades da população assistida. Os encontros são 

previamente agendados, os temas são escolhidos pelas gestantes e preparados pelos 

profissionais de saúde para despertar a sua autonomia e o seu autocuidado. Foi 

explicado aos alunos a importância do preparo do material didático; da utilização 

daquele espaço para trocar experiências, e ampliar o conhecimento dos estudantes sobre 

a temática e das gestantes, esclarecendo suas dúvidas. Abordou-se com os alunos a 

necessidade de respeitar as crenças das gestantes, de procurar estreitar os laços de 

amizade entre elas e com a equipe de saúde. Após a realização do grupo de gestantes os 

alunos e a preceptora puderam se reunir para falar da experiência vivenciada por eles. 

Os alunos acharam a atividade de grupo interessante porque muitas situações foram 

trazidas pelas pacientes e não foram desvalorizadas pelo grupo, onde tudo foi explicado 

e valorizado em espaço democrático.  

Essa constatação está condizente com autores que destacam a importância da 

atividade de grupo como um espaço que propicia aos participantes falar sobre suas 

limitações, dificuldades e temores e desta forma aprenderem com o grupo. 

Especificamente o grupo de gestantes, permitiu que através de um jogo de iguais, 

construíssemos um espaço terapêutico, ampliando as interações e elaborássemos novos 

conceitos e sentimentos de grupo (SARTORI, 2004). 

O sétimo passo foi propiciar aos alunos a vivência na Rede de Atenção à Saúde, 

visitando uma maternidade. Essa etapa é de grande importância para a compreensão do 



princípio da integralidade do cuidado, que prescinde de organização da rede de saúde de 

maneira a oferecer os cuidados de baixa, média e alta complexidade, à medida que a 

população necessite e com infraestrutura adequada. É fundamental que o fluxo de 

atenção seja compreendido pelos alunos, como o encaminhamento de referência e 

contra-referência, entre os vários níveis da rede, considerando-se a atenção primária 

como o seu ordenador. A visita foi agendada, e uma assistente social apresentou todas 

as dependências desde a parte administrativa até a entrada do centro cirúrgico, passando 

pela sala da amamentação, pelas enfermarias, o local onde se desenvolvem os grupos 

educativos e a emergência. Após a visita, durante os debates sobre esta experiência, os 

alunos consideraram a importância da parceria da maternidade com a ESF, ou seja, a 

importância da integração da rede de atenção secundária com a rede de atenção primária 

integralizando a assistência e colocando em evidência as diretrizes e princípios do SUS 

(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 

O Oitavo passo foi realizado após os alunos terem vivenciado os quatro 

momentos, quando foi proposto um encontro nos moldes da intervenção Socioclínica 

Institucional, contando também com a participação de profissionais da Unidade e os 

demais pesquisadores, para que juntos refletissem sobre aspectos da humanização do 

cuidado observado. Essas atividades desenvolvidas junto com a preceptora são 

necessárias para que os alunos tenham a dimensão de uma prática de cuidado 

humanizado, como maneira de favorecer o vínculo e despertar a autonomia e o 

autocuidado da população. 

É possível afirmar com relação ao referencial teórico metodológico escolhido, 

que a aplicação destes dispositivos proporcionou transformações nas condutas dos 

estudantes, e como bem refere Monceau (2015), essas transformações nem sempre são 

percebidas pelos participantes, mas à medida que as intervenções acontecem, podem-se 

perceber mudanças de posicionamento e atitudes dos envolvidos, ao analisarem suas 

implicações. 

Em relação às implicações pessoais, afetivas e profissionais, fica evidente o 

engajamento da preceptora com sua formação e com a formação dos alunos. A 

implicação profissional é o conjunto das relações que o sujeito estabelece com a 

profissão, pensada como instituição com sua dinâmica própria, à qual ele pertence. Essa 

implicação acorre também com as outras instituições nas quais, ou em ligação às quais, 

ele exerce sua profissão. Para análise das implicações profissionais é necessário 

considerar suas dimensões libidinal, profissional e ideológica. A prática profissional é 



constituída do conjunto de implicações profissionais de um sujeito, incluindo maneiras 

de se relacionar com os outros membros da profissão e/ou com outras instituições nela 

envolvidas. Pensar essas relações e lhes atribuir sentidos e valores é o que torna singular 

a análise das práticas profissionais, da AI, no campo do ensino e da saúde (MONCEAU, 

2013,_2015). 

 

1.5 Considerações sobre as potencialidades e os desafios deste produto 

 

Como potencialidades deste produto destacamos que ele: 

 favoreceu o entendimento dos alunos sobre a importância da criação de 

vínculos, seja na consulta médica, na visita domiciliar, nos grupos educativos 

e, principalmente, na integração entre os serviços de diferentes níveis de 

atenção a saúde; 

 propiciou o entendimento da possibilidade de interação da teoria com a 

prática enfatizando o SUS como campo de aprendizagem, baseado na 

realidade da população, reafirmando a necessidade de formar médicos 

capazes de articular as tecnologias leves, leve-duras e duras, observando os 

princípios da humanização do cuidado, em práticas não excludentes, mas 

complementares; 

 favoreceu a reciprocidade da experiência e, assim, possibilitou a construção 

de atos terapêuticos corresponsabilizados, como propõem as diretrizes 

curriculares nacionais do curso de Medicina. 

 Possibilitou o entendimento de todos os participantes sobre a relevância da 

utilização do referencial teórico metodológico da AI, que permitiu mobilizar 

todos os envolvidos a perceberem as ambivalências e contradições entre o que 

preconizam os princípios e diretrizes do SUS e o que realmente vivenciaram 

nos serviços, nos vários momentos previstos. 

Ainda como potencialidades pelo lado dos alunos, pode-se considerar que a 

aplicação deste produto foi importante para despertar nos mesmos a necessidade de se 

descobrir diferentes maneiras de cuidar, pautadas nos princípios da humanização como: 

o vínculo, a comunicação e o acolhimento. Foi, principalmente, capaz de evidenciar as 

inúmeras contradições e dificuldades que podemos encontrar durante o percurso de 

formação profissional em serviços de saúde.  



Pelo lado da pesquisadora e preceptora, que também se encontra em processo de 

formação “stricto sensu”, a reflexão sobre as práticas pedagógicas ativas que buscam 

apresentar realidades muitas vezes desconhecidas para os sujeitos envolvidos no 

processo de aprendizagem, livres de preconceitos e julgamentos, foi capaz de ampliar a 

interação entre preceptor, alunos e gestantes.   

É mister destacar que as etapas realizadas nesse produto se revelaram uma 

excelente estratégia de ensino aprendizagem oferecendo ferramentas e experiências 

diversificadas, para que os alunos possam desenvolver habilidades de trabalho em 

equipe, estando mais aptos para atuar no dia a dia com segurança. É possível acreditar 

que tais práticas, mesmo quando exemplificadas em sala de aula, não conseguem 

dimensionar as infinitas variáveis que somos apresentados durante as vivências na 

Atenção Primária, e essa aproximação precisa ser melhor explorada e qualificada.  

Como um grande desafio, é destacada a aplicabilidade do produto, pois ainda 

que a proposta desse produto tenha condições de ser aplicada em diferentes espaços da 

educação e da saúde, o grande desafio que se coloca é que práticas instituintes como 

aqui relatadas, geralmente tendem a ser cooptadas pelas práticas hegemônicas e já 

instituídas. Acreditamos também que um grande desafio na aplicabilidade do produto 

está na mudança de postura de alguns educadores tradicionais, prescritivos em sua 

prática de ensino, por defenderem outras maneiras de pensar, outros valores e outras 

formas de perceber a formação dos futuros profissionais médicos. 

 

1.6 Validação do produto 

 

Todo produto produzido no mestrado profissional necessita ser validado e 

corroborando com o pensamento de Bagatini, Schorr (2019, p. 130), ao afirmar que 

cada produto “sendo único em suas características, necessita de um planejamento e 

desenvolvimento próprios”, fato que aconteceu com a elaboração deste produto, que 

mobilizou diferentes atores, em diferentes atividades.  

Ruiz et al., (2014, p. 20) e Leite (2018, p. 335) fornecem uma proposta de 

avaliação do produto a partir de cinco aspectos: “atração; compreensão; envolvimento; 

aceitação e mudança”.  Com relação a “atração” é possível dizer que as perguntas 

sugeridas como: o que chama mais a atenção neste material? O que mudaria para 

melhorar o que não gostou? Foram feitas aos alunos durante a participação nas 



atividades da proposta pedagógica tendo a aprovação de todos, a partir desta nova 

maneira de integrar a teoria com a prática. 

No quesito “compreensão”, que está relacionado se os conteúdos do material 

foram entendidos pelo grupo destinatário, é certo dizer que pela maneira como o mesmo 

foi vivenciado, com uma apresentação inicial da atividade e um debate final depois da 

realização da mesma, não deixou dúvidas em relação à compreensão sobre a utilização 

dessa proposta metodológica para favorecer as reflexões sobre um cuidado a partir dos 

princípios da humanização. Com relação ao aspecto “envolvimento”, foi positivo, com 

os alunos demonstrando profundo interesse em cada detalhe vivenciado por eles nos 

diferentes cenários das estratégias propostas.  

No aspecto “aceitação”, em que se aborda os questionamentos para avaliar se o 

material é ofensivo em sua linguagem ou imagens e se favorece o preconceito com 

relação ao seu enfoque, convém dizer que as estratégias favoreceram que se debatesse 

sobre as diferenças sociais e os determinantes sociais de saúde daquele contexto, 

possibilitando que os alunos entendessem como as gestantes percebiam e vivenciavam 

aspectos relacionados a saúde e a doença.  

O aspecto que se refere a “mudanças”, que busca atender os seguintes 

questionamentos: o material estimula uma mudança de olhar e de atitude? O material 

pede que faça algo? Você está disposto a realizar? Recomendaria este material? Pelo 

acompanhamento da aplicação do produto, pode-se afirmar que as estratégias 

favoreceram mudanças nas práticas de alunos e demais profissionais da unidade que 

acompanharam o desenvolvimento do produto.  

 

Para melhor entendimento de como e quando os produtos foram aplicados o 

quadro abaixo destaca estes momentos.  

 

 

 

 

 

 

 



 

Quadro 1 - Período de realização, participantes, proposta pedagógica, objetivos, dispositivos 

da SCI e resultados parciais 

Período de 

realização 

Participan

tes do 

primeiro e 

segundo 

grupo 

Estratégia 

pedagógica 
Objetivos 

Dispositivos da 

SCI 
Resultados 

Primeiro 

grupo 

06/09/2018 

Segundo 

grupo 

07/11/2018 

06 alunos 

de 

Medicina  

 

Pesquisado

ra/ 

Preceptora 

 

Idem 

Consulta 

médica (CM) 

Ampliar as 

habilidades e 

competências de 

comunicação na 

CM para o 

estabelecimento 

de uma relação de 

confiança entre o 

futuro profissional 

e a pessoa 

cuidada,  

Debates sobre a 

humanização na 

CM 

Diário da 

pesquisadora 

A estratégia 

pedagógica 

evidenciou: a 

importância do 

acolhimento, de 

saber ouvir e 

estimular a co-

responsabilizaçã

o no projeto 

terapêutico  

Primeiro 

grupo 

13/09/2018 

 

Segundo 

grupo 

14/11/2018 

Idem Visita 

domiciliar 

(VD) 

Aproximar o 

aluno do 

cotidiano da 

população, 

visando a 

construção de 

cuidado 

humanizado e 

contextualizado 

Debates sobre 

práticas 

humanizadas na VD 

Diário de pesquisa 

Restituição: 

aspectos relevantes 

da CM do encontro 

anterior 

 

Esta estratégia 

possibilitou: 

ampliar o 

conhecimento 

sobre a 

elaboração de 

um projeto 

terapêutico 

contextualizado 

e mais próximo 

das 

necessidades 

das famílias.  

Primeiro 

grupo 

20/09/2018 

 

Segundo 

grupo 

21/11/2018 

Idem Atividade de 

grupos (AG) 

Proporcionar a 

socialização das 

dúvidas e 

construir 

estratégias de 

cuidado que 

respeitem os 

diversos saberes.  

 

Debates sobre o 

papel do médico na 

AG 

Diário de pesquisa 

Restituição: 

aspectos relevantes 

da VD do encontro 

anterior 

Esta estratégia 

favoreceu: 

habilidades de 

comunicação, o 

reconhecimento 

de outras 

maneiras de 

entender a saúde 

e a doença. 

Primeiro 

grupo 

27/09/2018 

 

Segundo 

grupo 

28/11/2018 

idem Visita a 

maternidade 

de referência 

Proporcionar a 

reflexão sobre os 

princípios e 

diretrizes do SUS 

e a importância da 

integralidade do 

cuidado nos 

diferentes níveis 

de atenção a 

saúde  

Debates sobre os 

princípios e 

diretrizes do SUS  

Diário de pesquisa 

Restituição: 

aspectos relevantes 

da AG do encontro 

anterior 

 

A estratégia 

possibilitou: 

Ampliar o 

conhecimento 

sobre o SUS e a 

humanização da 

assistência nos 

diferentes níveis 

de atenção a 

saúde 

,Primeiro 

grupo 

04/10/2018 

Estudantes, 

pesquisado

res, 

Avaliação das 

propostas 

Ampliar os 

debates sobre a 

humanização na 

Encontro para 

debates finais  

 Diário de pesquisa 

O encontro 

favoreceu: 

repensar sobre o 



Período de 

realização 

Participan

tes do 

primeiro e 

segundo 

grupo 

Estratégia 

pedagógica 
Objetivos 

Dispositivos da 

SCI 
Resultados 

 

 

 

Segundo 

grupo 

05/12/2018 

profissiona

is da ESF 

pedagógicas ESF a partir da 

vivência dos 

profissionais de 

saúde e alunos, 

nas estratégias 

pedagógicas  

Restituição: 

aspectos relevantes 

da visita a 

maternidade e das 

atividades 

anteriores 

ensino da 

humanização na 

formação dos 

profissionais de 

saúde; a 

necessidade de 

implementar  

práticas 

instituintes na 

humanização da 

assistência. 

A co- 

responsabilizaçã

o de todos 

profissionais na 

preceptoria dos 

alunos de 

graduação 

Fonte: autores da pesquisa  
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